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ILUSTRÍSSIMO SENHOR MARIO JORGE MORAES DE OLIVEIRA, PREGOEIRO DA 

SECRETARIA ADJUNTA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS - SELIC, ESTADO 

DO ACRE. 
 

 

 

 

 

Pregão Eletrônico nº 385/2024 

Processo Administrativo nº 0820.009831.00027/2024-52 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço terceirizado e continuado 

de manutenção e produção de mudas, com disponibilização de mão de obra em regime 

de dedicação exclusiva, a serem executados no âmbito do Programa de Regularização 

Ambiental - PRA e demais programas da Secretaria de Estado. 
 

 

 

 

VERTICALIZE SERVIÇOS E COMERCIO, pessoa jurídica de direito 

privado, devidamente inscrita no CNPJ n°. 12.013.484/0001-92, com sede na Av. Ceará 

nº 4.210 – Bairro Estação Experimental, AC, 69918160, Rio Branco/Acre, neste ato 

representado pelo representante legal Rubemar Martins Pereira, inscrita no CPF n°. 

477.####-53, vem respeitosamente perante Vossa Senhoria, apresentar 
 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

interposto por ETROPUS COMERCIO E SERVIÇOS -LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, já devidamente qualificada no processo em epígrafe, 

pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos: 
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1.- DA SÍNTESE DOS FATOS E RAZÕES RECURSAIS 

PRIMEIRAMENTE os fundamentos apresentados pela 

RECORRENTE sobre as razões recursais amparadas	pelo artigo 4º, inciso XVIII, da Lei 

n.º 10.520/2002 (lei revogada pela	Lei	n°	14.133/2021) é	incorreto,	vejamos: 

 

De acordo com o instrumento convocatório foi realizado a 

licitação em conformidade com	o Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023, Decreto 

Estadual nº. 4.735, de 17/05/2016, Lei Complementar nº. 123/2006, Lei nº. 8.078/90, 

Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se subsidiariamente, a Lei n°. 14.133/2021 

e demais legislações aplicáveis ao edital. 

Outro fato importante a ser considerado é o PARECER Nº 

5/2025/SEMA - DPLIC/SEMA - DEPOG/SEMA – DAF, a empresa ETROPUS 

COMERCIO E SERVIÇOS -LTDA foi DESCLASSIFICADA por: 

a) não apresentar documento comprobatório quanto a CIPA de como a empresa 

cobriria esses custos no referido objeto da licitação, previstas no instrumento 

convocatório, a	qual	não realizou a correção na planilha de composição de custo 

sobre os custos supracitados quando teve a oportunidade solicitada pelo órgão 

no dia 25 de fevereiro de 2025, através de e-mail. 

b) a empresa deixou de cotar no “SUBMOk DULO 4.1 - AUSElNCIAS LEGAIS, alıńea 

"F. Substituto da cobertura por ausência por doença" o percentual de 1,66%, 

na planilha de composição de custos, conforme instrumento convocatório subitem 

51.7.1, MOk DULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇApO DO PROFISSIONAL AUSENTE, não 
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sendo realizada as devidas correções. O edital fundamenta os motivos pelos quais 

as empresas devem prever esse custo na planilha de composição custos, vejamos: 

 

51.7.1. NOTAS EXPLICATIV AS DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO 

[...] 
MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONALAUSENTE 
[...] 
F. Substituto da cobertura por ausência por doença - Fundamentação: art. 476 
da CLT; art. 6°, § 1º, alínea "f', da Lei 605/49 c/c art. 12, alínea "f', do Decreto 
27.048/49 e Acórdão T CU nº 1.753/2008 Plenário. Custo dos dias em que o 
empregado fica doente e a contratada deve providenciar a sua substituição. 
Dados estatísticos: 5,96 dias/ano IBGE. (5,96 dias/30 dias) x (1/12 meses) = 
0,0166 = 1,66%. 

 

Ou seja, esse custo prevê os casos em que o empregado fique 

doente e	a contratada deva providenciar a sua substituição, pois a falta de previsões e 

comprovações de custos nos serviços terceirizados pode ocasionar atrasos de 

pagamentos salariais dos funcionários, por erros nas estimativas dos serviços 

prestados, como o não preenchimento do posto no caso do empregado ficar doente, 

porque não houve previsão desse custo na planilha, gerando uma má execução 

contratual.	Nesse sentido, o órgão foi correto em não aceitar a referida proposta da 

empresa ETROPUS COMERCIO E SERVIÇOS -LTDA. 

Nesse contexto, a RECORRENTE, com o claro intuito de 

tumultuar e prejudicar o andamento do certame, apresentou um recurso absurdo, 

ensejando um julgamento demasiadamente formalista e desconsiderador dos princípios 

basilares que regem os procedimentos licitatórios e com intuito de apenas protelar o 

andamento do certame, pois os fatos ora narrados pela mesma não condizem com a 

verdade. 

A RECORRENTE alega acerca da RECORRIDA: 

a) não cumprimento dos requisitos que se vincula 11.3.3 
qualiricação econômico-rinanceira, letra “B”. 

b) não atendimento dos requisitos que se vincula 11.3.3 
qualiricação econômico-rinanceira, letra “E”. 



 
 

Página 4 de 14 
 

VERTICALIZE SERVIÇOS LTDA 

CNPJ n° 12.013.484/0001-92 
E-MAIL: verticalize@hotmail.com / SITE: https://verticalize-elevadores.ueniweb.com 

Av. Ceará n° 4.210 – Estação Experimental – Rio Branco – Acre – CEP: 69.918-160 
Tel.: (68) 99202-9889 

c) do erro na formação da proposta, não atendendo ao requisito 
critério de julgamento. 

d) atestado com indıćios de irregularidade ou desacordo com as 
normas vigentes. 

Eis a síntese da demanda. 
 

Razão alguma assiste à Recorrente em suas alegações, pelos 

motivos de fato e de direito a seguir expostos: 

2.- DAS RAZÕES QUE IMPÕEM O DESPROVIMENTO DO RECURSO 

2.1.- ALEGAÇÃO DO NÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITO QUE SE VINCULA 11.3.3 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA. LETRA “B”. 

Alega a recorrente que: 
[...] O edital, prever a exigência de apresentação de demonstração contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais. A empresa recorrida, de acordo com os 
documentos disponibilizados, apresentou um Balanço Patrimonial referente ao 
exercício de 2022 e exercício de 2023. Com base nos documentos apresentados 
registramos os seguintes desconformes: Balanço do exercício de 2022, 
(01/01/2022 a 31/12/2022), registrado em 21/10/2024; Balanço do exercício 
de 2023, (01/01/2023 a 31/12/2023), registrado em 26/02/2024. Notemos 
estranheza, que a recorrida, apresentou um Balanço Patrimonial referente ao 
exercício de 2022 (01/01/202 a 31/12/2022), registrado na Junta Comercial 
somente em 21/10/2024, o que é questionável, conforme prevê a legislação 
contábil e empresarial brasileira e as exigências editalícias. Assim, resta evidente 
que a recorrida não atende aos requisitos para habilitação no presente certame. 
E a sua inabilitação é a medida correta e necessária, uma vez que a empresa 
apresentou documentação contábil irregular, em desacordo com os princípios 
da transparência e veracidade das informações, comprometendo a legalidade e 
a isonomia do processo licitatório. 

Inicialmente cabe esclarecer que a Lei nº 14.133/2021 

concebeu a qualificação técnica como a etapa da habilitação dirigida a permitir 

que os licitantes demonstrem possuir saúde e higidez econômicas mínimas para 

assumir os encargos decorrentes da contratação licitada. 

A recorrente insatisfeita pressupõe que o balanço patrimonial do	

exercício 2022 pode ter sido retroativamente alterado, acusações	infundadas	e	sem 

provas, acusações gravíssimas que	serão	avaliadas	por	nosso	corpo	jurídico,	uma	vez	

que	tais	insinuações	por	parte	da	recorrente	prejudicam	a	honra	da	empresa.	



 
 

Página 5 de 14 
 

VERTICALIZE SERVIÇOS LTDA 

CNPJ n° 12.013.484/0001-92 
E-MAIL: verticalize@hotmail.com / SITE: https://verticalize-elevadores.ueniweb.com 

Av. Ceará n° 4.210 – Estação Experimental – Rio Branco – Acre – CEP: 69.918-160 
Tel.: (68) 99202-9889 

A recorrente ainda alega que a	recorrida não atendeu ao requisito 

de balanço patrimonial válido dentro do período exigido. 

Vejamos	o	edital:	

11.3.3. Qualificação Econômico-Financeira 
[...] 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, conforme 
estabelece o Art. 69 da Lei 14.133/2021. 
b.1) O último exercício social para o registro dos balanços nos órgãos 
competentes será aquele estabelecido no art. 1.078 do Código Civil 
Brasileiro, qual seja, 30 de abril do ano seguinte. Tal prazo, não se aplica as 
empresas que utilizam o Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, que 
será até o último dia útil do mês de maio do ano seguinte. 
c)	O licitante deverá comprovar através seu balanço do último exercício 
social, que possui patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, na forma da lei, de acordo com o §4º 
do art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 

Partindo do entendimento do edital, a recorrida apresentou o 

balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais devidamente 

registrados: 

Exercício 2022. 
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Exercício 2023. 

 

Outro ponto a ser analisado é quanto ao registro do balanço 

nos órgãos competentes, conforme	estabelecido no art. 1.078 do Código Civil Brasileiro 

(30 de abril do ano seguinte),	 devendo	ser	apresentado	o	balanço do último exercício 

social,	 ou	 seja,	 o	 balanço	 patrimonial	 do	 exercício	 de	 2023	 apresentado	 pela	

recorrida	e	registrado	na	junta	comercial,	estará	vigente	até	o	dia	30	de	abril	do	ano	

de	2025.		

Por fim, o instrumento convocatório é objetivo ao informar que 

o balanço patrimonial do último exercício social, no	 qual	 a	 licitante	 deve 

comprovar que possui patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por 

cento)	e	a proposta apresentada pela Verticalize Serviços e Comércio Ltda é de 

R$ 2.046.503,04 (Proposta + despesas reembolsáveis), nesse sentido, os 10% do PL 

exigidos no edital seria de R$ 204.650,30, conforme o balanço exercício 2023 da 

recorrida o PL é	de R$ 648.513,47, ou seja superior ao previsto no edital. 

Conclui-se que a recorrida atendeu aos requisitos do edital, não 

havendo cabimento para sua inabilitação e posterior desclassificação, pelos motivos 

supramencionados. 

 

 



 
 

Página 7 de 14 
 

VERTICALIZE SERVIÇOS LTDA 

CNPJ n° 12.013.484/0001-92 
E-MAIL: verticalize@hotmail.com / SITE: https://verticalize-elevadores.ueniweb.com 

Av. Ceará n° 4.210 – Estação Experimental – Rio Branco – Acre – CEP: 69.918-160 
Tel.: (68) 99202-9889 

2.2.- ALEGAÇÃO DO NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS QUE SE VINCULA 11.3.3 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, LETRA “E”. 

Alega a recorrente que: 
[...] A Recorrida ao apresentar o valor do (CCL) baseado em sua própria proposta 
final (com valor reduzido em relação ao orçamento estimado da Administração), 
isso representa um erro que compromete a segurança financeira da contratação, 
aumentando o risco de inadimplência e dificuldade na execução do contrato. 
Diante dos fatos, a recorrida ao apresentar um CCL inferior ao exigido, com 

base na proposta final e não no orçamento estimado, deve ser inabilitada por 
não atender à qualificação econômico-financeira exigida. 
 

Ante a análise do documento apresentado pela recorrida na fase 

documental sobre o valor do (CCL) a recorrente no desespero de inabilitar a empresa 

VERTICALILZE SERVIÇO E COMERCIO – LTDA, tumultua e prejudica o andamento do 

certame e não percebe que o capital circulante líquido é maior que 16,66%, conforme 

demostrado	abaixo: 

Capital Circulante Líquido (CCL) 
	 	 

Ativo Circulante R$ 492.868,96 
Passivo Circulante R$ 13.974,69 

	 	 
Capital Circulante Líquido (CCL) R$ 478.894,27 

Valor da proposta da empresa classificada R$ 2.009.903,04 
Despesas reembolsáveis R$ 36.600,00 

Proposta + despesas reembolsáveis R$ 2.046.503,04 
16,66% R$ 340.947,41 

	 	 
Capital Circulante Líquido maior que 16,66% 

 

Sendo assim, percebe-se que existem manobras distorcidas pela 

recorrente para confundir ao ilustre pregoeiro e parecerista no que se refere a CCL. 

Dessa forma, demostra-se que o Capital Circulante Líquido está 

em conformidade com o instrumento convocatório, não comprometendo a segurança 

financeira da contratação, portanto, não há que se falar de inabilitação, uma vez que 

atendeu-se aos requisitos do edital. 
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2.3.- ALEGAÇÃO DO ERRO NA FORMAÇÃO DA PROPOSTA, NÃO ATENDENDO AO 

REQUISITO CRITÉRIO DE JULGAMENTO.  

Alega a recorrente que: 
[...] Durante a análise da proposta, constatou-se que a Recorrida, embora tenha 
apresentado o menor preço global para o lote, não respeitou a 
proporcionalidade dos valores unitários de seus itens dos lances individual, 
causando distorções nos custos. Esse fato compromete a exequibilidade da 
contratação e fere os princípios da transparência e isonomia no processo 
licitatório. [...] Em síntese, cada item dentro do lote deve ser compatível com o 
valor unitário apresentado na proposta final ajustada ao lance vencedor dos 
valores apresentados no sistema COMPRASGOV. Portanto a Planilha de custo e 
formação de preços teria que ser desclassificada. 
 

A recorrente interpreta de forma equivocada o item “9.5” e 

“10.2” do edital e deseja modificar de forma subjetiva as regras do edital, analisemos: 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO 

DE LANCES E NEGOCIAÇÃO 

[...] 
9.5. O licitante deverá cadastrar no sistema "COMPRASGOV" para a prestação 
de serviços terceirizados descritos no Lote único o valor da COLUNA [e] = [b] x 
[d], cuja mesma se da pela, multiplicação COLUNA [d] x [b]. A FORMULAÇÃO 

DOS LANCES TAMBÉM DEVERÁ OBEDECER A ESTE MESMO CRITÉRIO. 
 

Ocorre que o sistema "COMPRASGOV" não permite fazer as 

multiplicações do valor por posto de trabalho x 12 meses x quantidade de postos 

registrados, existindo só uma coluna para ser preenchida com	 o valor da 

proposta/lance, tendo por título “Valor ofertado (unitário)” a qual irá multiplicar pela 

quantidade dos postos previstos na licitação, vejamos: 
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Veja abaixo o sistema como exemplo: 

 
Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=kMephBTzLDU 

 

Item “10.2” do edital: 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA ACEITABILIDADE 
[...] 
10.2. O(A) Pregoeiro(a) realizará a verificação da conformidade da 
proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto especificado e à compatibilidade do preço ou percentual 
de desconto, conforme critério de julgamento estabelecido no preâmbulo, em 

relação ao estimado pela contratação. 

Nesse	interim,	vejamos qual é o critério de julgamento, previsto	

no	instrumento	convocatório,	item 4 do Termo de Referência do edital: 

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1. MENOR PREÇO por lote. 

O instrumento convocatório é objetivo: o critério de julgamento 

é	menor preço por lote.	

Sobre	 os	 valores	 unitários	 comprometerem	 a	 exequibilidade	 da	

proposta,	nossa	proposta	respeitou	o	item	30	do	Termo	de	Referência	que	trata	sobre	a	

viabilidade	da	proposta.	

Assim,	conclui-se	uma	vez	mais	que	a	recorrente	está	equivocada	

no	que	se	refere	ao	julgamento	da	proposta	por	item	quando	na	verdade	o	critério	é	Menor	

Preço	por	Lote.	
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2.4.- ALEGAÇÃO DE ATESTADO COM INDÍCIOS DE IRREGULARIDADE OU 

DESACORDO COM AS NORMAS VIGENTES. 

Alega a recorrente que: 
[...] A Recorrida apresentou um Atestado de Capacidade Técnica datado de 
2013, pela Universidade Federal de Viçosa -MG, sem qualquer comprovação 
de que a contratação que deu origem ao documento foi devidamente 
formalizada por meio de contrato ou instrumento equivalente. [...] Deste modo, 
um atestado de 2013, sem confirmação por meio de contrato correspondente, 
não atende ao requisito de compatibilidade temporal e operacional 
exigido para comprovação técnica. 
[...] Para o segundo Atestado em questão, emitido pelo Instituído Federal de 
Educação, ciência e Tecnologia do acre, mostra-se um documento frágil, 
sem nenhuma informação sobre o nº do contrato que se originou, e o mais 
grave, com indícios evidentes de montagem e inconsistências formais, que 
comprometem sua credibilidade.  

Primeiramente esclarecemos que o Atestado de Capacidade 

Técnica é um documento utilizado para comprovar a experiência e a competência 

técnica de uma empresa ou profissional em uma determinada área ou atividade. É 

comum que seja exigido em processos de licitação como forma de garantir que o 

contratado tenha a experiência necessária para realizar o serviço que está sendo 

licitado, com base na qualidade dos serviços da	contratante.	

Compreendendo	a	importância	do	atestado	técnico	nos	processos	

licitatórios,	e	considerando	as	acusações	sem	fundamento	jurídico	nem	comprovação	de	

irregularidades,	apenas	acusações	hipotéticas,	uma	vez	mais	percebe-se	que	a	recorrente	

utilizou-se	 do	 instrumento	 do	 recurso	 administrativo	 para	 tumultuar e prejudicar o 

andamento do certame.	

Considerando	 o	 Decreto	 Estadual	 n°	 4.735/2016	 e	 suas	

atualizações,	que	dispõem	sobre	os	procedimentos	para	licitação	e	acompanhamento	dos	

contratos	de	serviços	continuados	que	podem	ser	contratados	de	 terceiros	pelo	Poder	

Executivo	 Estadual,	 não	 existe	 nos	 parágrafos	 e	 incisos	 que	 o	 atestado	 técnico	 a 

partir de certo tempo não é	 mais válido.	  Esclarecemos que o atestado de 

capacidade técnica não tem data de validade, sendo considerando um documento 

perene, ou seja, válido por	tempo	indeterminado. A experiência adquirida pelo 

licitante não desaparece com o tempo; a partir do momento em que é expedido 
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o atestado, referente ao serviço prestado, consolidou-se a prova inconteste da 

aptidão técnica do licitante. Seria um absurdo dizer que a empresa não possui 

experiência pelo simples fato de que o evento foi executado em 2013. 

Nesse sentido, a recorrente alega que o atestado emitido pela 

Universidade Federal de Visçosa – MG em 2013 não atende ao requisito de 

compatibilidade temporal, claramente é um absurdo tal afirmação, o próprio Decreto 

Estadual n° 4.735/2016 e suas atualizações não se manifesta sobre o tema que o 

atestado deve ter compatibilidade temporal. 

A recorrente	ainda alega que  a	recorrida	não atende ao requisito 

operacional, quando	o próprio atestado informa que os serviços prestados foram na 

área de APOIO ADMINISTRATIVO, vejamos: 

	

Outro ponto é sobre a acusação de ter fraudado o Atestado de 

Capacidade Técnica, emitido pelo Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre 

sem apresentar provas,	o	que	é uma falácia sem cabimento.	 Segue print do Aditivo de 

Contrato do referido atestado (documento	existente	na	habilitação	documental	anexada	

no	SICAF	pela	recorrida): 
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Como pode se verificar, a	empresa	cumpre	os	requisitos,	no	que	se	

refere	ao	atestado	de	capacidade	técnica,	com	experiência	comprovada	na	prestação	de	

serviços	terceirizados,	conforme	documentos	anexados	no	SICAF:		
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a)	Prestação	de	Serviço	de	Portaria	e	Recepção,	disponibilizando	a	

contratante	um	total	de	45	(quarenta	e	cinco	 funcionários),	emitida	pela	Universidade	

Federal	de	Viçosa;		

b)	Serviço	Terceirizado	(office	boy),	emitido	pelo	Instituto	Federal	

de	Educação,	Ciência	e	Tecnologia	do	Acre/IFAC;		

c)	Serviços	de	preparo	de	merenda	escolar,	através	de	profissionais	

especializados,	emitido	pela	Secretaria	de	Estado	de	Educação	e	Esporte	do	Acre;	

d)	 Prestação	 de	 Serviço	 de	 limpeza	 e	 Conservação	 e	 Roçagem,	

emitido	pelo	Conselho	de	Arquitetura	e	Urbanismo	do	Acre;	

e)	 Prestação	 de	 serviços	 com	 dois	 funcionários	 para	 limpeza,	

asseio,	 conservação	 e	 jardinagem,	 emitida	 pela	 Companhia	 Nacional	 de	

Abastecimento/CONAB	 -	 Superintendência	 Regional	 no	 Acre	 (Pregão	 Eletrônico	 n°	

01/2013);	

f)	Serviços	de	braçagem	e	outros	serviços	correlatos,	emitida	pela	

Companhia	 Nacional	 de	 Abastecimento/CONAB	 -	 	 Superintendência	 Regional	 no	 Acre	

(Pregão	Eletrônico	n°	02/2013);	

Por	 fim,	 conforme	 documento	 anexado	 na	 fase	 documental	

“contratos	firmados	com	a	iniciativa	privada	e	administração	pública”	a	recorrida	presta	

serviços	contínuos	de	limpeza	e	conservação	com	14	(quatorze)	postos,	junto	ao	Instituto	

Federal	de	Educação,	Ciência	e	Tecnologia	do	Acre/IFAC.	

Assim,	reafirmamos	que	a	recorrida	tem	experiência	na	prestação	

de	 serviços	 terceirizados,	 demostrando	 vários	 atestados	 de	 capacidade	 técnica,	

cumprindo	com	os	requisitos	do	edital,	não	existindo	motivos	para	a	sua	inabilitação	e	

desclassificação.	
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3.- DO PEDIDO  

Diante do exposto, a Recorrida pugna ao DD. Pregoeiro que SEJA 

NEGADO PROVIMENTO ao recurso administrativo interposto pela Recorrente 

ETROPUS COMERCIO E SERVIÇOS -LTDA., mantendo-se incólume a decisão 

administrativa proferida na sessão pública realizada no dia 14/01/2025, que declarou 

habilitada e vencedora do certame, pregão eletrônico nº 385/2025, a Recorrida, 

VERTICALIZE SERVICOS LTDA, que atendeu todos os requisitos previstos no 

edital, bem como, está demonstrado que o preço vencedor é perfeitamente 

exequível e compatível com o preço médio de mercado, em estrita observância aos 

princípios da legalidade, vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento do	

objeto e da seleção da proposta mais vantajosa para a	Administração Pública. 
 

Rio Branco – Ac, 24 de março de 2025. 
 

 

RUBEMAR MARTINS PEREIRA 

REPRESENTANTE LEGAL 
VERTICALIZE SERVIÇOS LTDA 

CNPJ n° 12.013.484/0001-92 

VERTICALIZE 
SERVICOS 
LTDA:1201348
4000192

Assinado de forma 
digital por VERTICALIZE 
SERVICOS 
LTDA:12013484000192 
Dados: 2025.03.24 
17:32:27 -05'00'
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RELAÇÃO DE TOMADOR/OBRA - RET

      

8.40 (22/03/2012)GFIP - SEFIP TABELAS 31.0 (25/01/2012)

EMPRESA:A SOUZA DA ROCHA ME                     INSCRIÇÃO: 12.013.484/0001-92

DATA: 04/09/2014
HORA: 01:09:00

PÁG : 0001/0002

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE MINISTÉRIO DA FAZENDA - MF

MklTBEoPNKt0000-4Nº CONTROLE:
Nº ARQUIVO: ADILwlAs13c0000-6

TOMADOR/OBRA : COMPANHIA NACIONAL ABASTECIMENTO CONAB  INSCRIÇÃO: 26.461.699/0422-66 Nº CONTROLE: HMXjHPOtcGF0000-4
LOGRADOURO
TV DO ICO                                         ESTACAO 

BAIRRO
RIO BRANCO          
CIDADE

69907420
CEP UF

AC
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

RAT AJUSTADO:FPAS: 515 OUTRAS ENTIDADES:0115 SIMPLES: 1 ALIQ RAT: 3,0 FAP: 1,00 3,00 COD REC: 150 07/2014COMP:

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

TOTAL TRABALHADORES

VALORES FGTS - 8%

REM SEM 13º SALÁRIO
REM 13º SALÁRIO

ENCARGOS FGTS
DEPÓSITO

CONTRIB SOCIAL
ENCARGOS CONTRIB SOC
TOTAL TRABALHADORES5

3.620,00
0,00

32,07
289,60

0,00
0,00

5

REM SEM 13º SALÁRIO
REM BASE CALC 13º SAL 0,00

VALORES PREVIDÊNCIA

3.620,00

MODALIDADE : "Branco"-Recolhimento ao FGTS e Declaração à Previdência

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAIS DO TOMADOR

REM SEM 13º SALÁRIO
REM BASE CALC 13º SAL
CONTR SEGURADOS DEVIDA
VAL DEVIDO PREV SOC

TOTAL TRABALHADORES

VALORES FGTS - 8%

REM SEM 13º SALÁRIO
REM 13º SALÁRIO

ENCARGOS FGTS
DEPÓSITO

CONTRIB SOCIAL
ENCARGOS CONTRIB SOC

TOTAL TRABALHADORES

VALORES PREVIDÊNCIA

3.620,00
0,00

5

3.620,00
0,00

289,60
32,07
0,00
0,00

5

1.332,16
289,60



---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

858200000031 216701801408 909571184813 201348400013

RESUMO - RELAÇÃO DE TOMADOR/OBRA - RET

      

8.40 (22/03/2012)GFIP - SEFIP TABELAS 31.0 (25/01/2012)

EMPRESA:A SOUZA DA ROCHA ME                     INSCRIÇÃO: 12.013.484/0001-92

DATA: 04/09/2014
HORA: 01:09:00

PÁG : 0002/0002

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE MINISTÉRIO DA FAZENDA - MF

MklTBEoPNKt0000-4Nº CONTROLE:
Nº ARQUIVO: ADILwlAs13c0000-6

RAT AJUSTADO:FPAS: 515 OUTRAS ENTIDADES:0115 SIMPLES: 1 ALIQ RAT: 3,0 FAP: 1,00 3,00 COD REC: 150 07/2014COMP:

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

VALORES PREVIDÊNCIA

REM SEM 13º SALÁRIO
REM BASE CALC 13º SAL
CONTR SEGURADOS DEVIDA
VAL DEVIDO PREV SOC

TOTAL TRABALHADORES

VALORES FGTS - 8%

REM SEM 13º SALÁRIO
REM 13º SALÁRIO

ENCARGOS FGTS
DEPÓSITO

CONTRIB SOCIAL
ENCARGOS CONTRIB SOC

TOTAL A RECOLHER

TOTAIS DA EMPRESA

5

3.620,00
0,00

289,60
1.332,16

0,00

3.620,00
0,00

289,60
32,07

0,00

321,67

TOTAL TRABALHADORES 5



_______________________________________________________________________________________

MINISTÉRIO DA FAZENDA - MF

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB

GFIP - SEFIP 8.40 (22/03/2012) TABELAS 31,0 (25/01/2012)

DATA:

HORA:

PÁG :

COMPETÊNCIA : 07/2014

04/09/2014

01:09:00

RELATÓRIO DE VALOR DE RETENÇÃO(LEI 9711/98) A COMPENSAR/RESTITUIR

001

_______________________________________________________________________________________

EMPRESA

A SOUZA DA ROCHA ME                     

INSCRIÇÃO

12.013.484/0001-92

FPAS

515

OUTRAS ENT

0115

COD PAGTO

2119

VALOR DA RETENÇÃO INFORMADO

VALOR DA RETENÇÃO ABATIDO

VALOR DA RETENÇÃO A COMPENSAR/RESTITUIR

:

:

:

1.621,84

1.122,20

499,64

M  E  N  S  A  G  E  M

O PRESENTE RELATÓRIO DEVERÁ SER ENCAMINHADO A UMA UNIDADE DE ATENDIMENTO 

DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB, JUNTAMENTE COM OS COMPROVANTES DA 

RETENÇÃO DOS VALORES INFORMADOS, PARA SOLICITAÇÃO DA RESTITUIÇÃO 

OU OS MESMOS PODERÃO SER COMPENSADOS NAS COMPETÊNCIAS SUBSEQUENTES, 

OBEDECIDAS AS DETERMINAÇÕES DO REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPS.

_______________________________________________________________________________________



COMPROVANTE DE DECLARAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER À PREVIDÊNCIA SOCIAL E A OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS POR FPAS

DATA:

HORA:

PÁG :

01:09:00

04/09/2014

GFIP - SEFIP 8.40 (22/03/2012) TABELAS 31.0 (25/01/2012)

0001

MINISTÉRIO DA FAZENDA - MF

EMPRESA

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EMPRESA:

COMP: COD REC: FPAS: OUTRAS ENT: SIMPLES:

INSCRIÇÃO:

TOMADOR/OBRA: INSCRIÇÃO:

COD GPS:

Nº CONTROLE:

Nº ARQUIVO:

A SOUZA DA ROCHA ME 12.013.484/0001-92

CIDADE: UF: CEP: TELEFONE: CNAE:

APURAÇÃO DO VALOR A RECOLHER: 620 744 779 TOTAL

07/2014 150 2119 515 0115 1

RIO BRANCO AC 69912-300 0068-32273904 8121400

515

ADILwlAs13c0000-6

MklTBEoPNKt0000-4

ALIQ RAT: 3,0 FAP: 1,00

LOGRADOURO: RUA DUQUE DE CAXIAS 257 A BAIRRO: ESTACAO EXPERIMENTALCNAE PREPONDERANTE: 8121400

RAT AJUSTADO: 3,00

Empregados/Avulsos 289,60 0,00 0,00
SEGURADO

0,00 289,60

Contribuintes Individuais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Empregados/Avulsos 724,00 0,00 0,00

EMPRESA

0,00 724,00

Contribuintes Individuais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RAT 108,60 0,00 0,00 0,00 108,60
RAT - Agentes Nocivos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Valores Pagos a Cooperativas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Adicional Cooperativas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Comercialização Produção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Evento Desportivo/Patrocínio 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECOLHIMENTO COMP ANT - VALOR INSS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
(-) Retenção Lei 9.711/98 1.122,20 0,00 0,00 0,00 1.122,20
(-) Sal. Família/Sal. Maternidade 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00(-) Compensação
VALOR A RECOLHER - PREVIDÊNCIA SOCIAL

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS ENTIDADES 209,96 0,00 0,00 0,00 209,96
RECOLH COMP ANT - VALOR OUT ENTID 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
209,96 0,00 0,00 0,00 209,96VALOR A RECOLHER - OUTRAS ENTIDADES

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL A RECOLHER 209,96 0,00 0,00 0,00

(*) Os valores de retenção, salário-família/salário-maternidade e compensação demonstrados são os efetivamente abatidos.

     A DECLARAÇÃO DE DADOS CONSTANTES DESTA GFIP E DO ARQUIVO SEFIP CORRESPONDENTE A CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, EQUIVALE A CONFISSÃO DE 
DÍVIDA DOS VALORES DELA DECORRENTES E CONSTITUI(EM)CRÉDITO(S) PASSÍVEL(IS) DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, NA AUSÊNCIA DO OPORTUNO 

RECOLHIMENTO OU PARCELAMENTO,E CONSEQUENTE EXECUÇÃO JUDICIAL NOS TERMOS DA LEI No 6.830/80.

     O EMPREGADOR/CONTRIBUINTE, RENUNCIANDO EXPRESSAMENTE A QUALQUER CONTESTAÇÃO QUANTO AO VALOR E PROCEDÊNCIA DESTA DECLARAÇÃO/DÍVIDA, 

ASSUME INTEGRAL RESPONSABILIDADE PELA EXATIDÃO DO MONTANTE DECLARADO E CONFESSADO, FICANDO, ENTRETANTO, RESSALVADO A SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL O DIREITO DE APURAR, A QUALQUER TEMPO, A EXISTÊNCIA DE OUTRAS IMPORTANCIAS DEVIDAS NÃO INCLUÍDAS NESTE INSTRUMENTO, 

AINDA QUE RELATIVAS AO MESMO PERÍODO.

209,96

     O EMPREGADOR/CONTRIBUINTE RECONHECE QUE A PRESENTE CONFISSÃO DE DÍVIDA NÃO OBRIGA A SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL A EXPEDIR 
DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DA INEXISTÊNCIA DE DÉBITO, SALVO SE SEU CRÉDITO FOR GARANTIDO NA FORMA DOS ARTS. 258 E 259 DO REGULAMENTO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL, APROVADO PELO DECRETO 3.048, DE 12/05/1999, E ALTERAÇÕES POSTERIORES.



CONECTIVIDADE SOCIAL

Protocolo de Envio de Arquivos
Prezado cliente VERTICALIZE COMERCIO E SERVICOS LTDA ME:12013484000192 ,

Seu arquivo ADILwlAs13c00006.zip foi armazenado na Caixa Econômica Federal em 04/09/2014 às 01:30:03.

O número do Protocolo de Envio deste arquivo é: C3E2D840D9D1D7F24040404040404040CDB46174D2107414..

Este protocolo é sua garantia de que o arquivo foi devidamente recebido e armazenado para processamento pela Caixa
Econômica Federal.
Havendo ocorrências impeditivas no processamento do arquivo, será enviada uma nota explicativa para a sua caixa postal no
Conectividade Social contendo a(s) ocorrência(s) encontrada(s) e as ações necessárias para a solução.

Informações Complementares:

Transmissor: VERTICALIZE COMERCIO E SERVICOS LTDA ME:12013484000192
Inscrição Transmissor: 12.013.484/0001-92

Responsável: A SOUZA DA ROCHA ME
Inscrição Responsável: 12.013.484/0001-92
Competência: 07/2014
NRA: ADILwlAs13c00006
Base de Processamento: AM - Rio Branco
Código de Recolhimento: 150
Contato: RUBEMAR
Telefone: 006832273904

Atenção: Este Protocolo de Envio de Arquivos não garante a legitimidade do conteúdo das informações.



---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MINISTÉRIO DA FAZENDA - MF

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB

RELATÓRIO ANALÍTICO DE GPS

DATA:

COMPETÊNCIA:

PÁG :GFIP - SEFIP 8.40 (22/03/2012) TABELAS
HORA:

07/2014

04/09/2014

01:09:00

001/00131 25/01/2012)(.0

VALORES: SEGURADOS

OUTRAS ENTIDADESINSCRIÇÃO COD PAGTOEMPRESA FPAS

EMPRESA OUTRAS ENT DED FPAS VALOR DA RETENÇÃO JUROS/MULTA TOTAL REEMBOLSO
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

289,60 209,96

A SOUZA DA ROCHA ME                                                                                                2119 515

832,60 209,96 0,00 1.122,20 0,00

011512.013.484/0001-92

0,00
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------



FGTS - FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO

RELATÓRIO ANALÍTICO DA GRF

DATA:

PÁG :GFIP - SEFIP
HORA:

04/09/2014

01:09:00

001/0018.40 (22/03/2012)

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
INSCRIÇÃO:EMPRESA:

CÓD REC: FPAS:

A SOUZA DA ROCHA ME                                                                       

COMPETÊNCIA: 07/2014 SIMPLES:515 1150

12.013.484/0001-92

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

QTDE TRABALHADORES

DEPÓSITO

REMUNERAÇÃO

ENCARGOS FGTS

CONTRIB SOCIAL

ENCARGOS CONTRIB SOC

TOTAL A RECOLHER

FGTS - 8% (TX 3%)

5

3.620,00

289,60

32,07

0,00

0,00

321,67

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
VALIDADE DO CÁLCULO: 09/09/2014

A(S) GRF(S), PARA FINS DE QUITAÇÃO, SERÁ(ÃO) IMPRESSA(S) SOMENTE APÓS TRANSMISSÃO DO ARQUIVO VALIDADO PELO CONECTIVIDADE SOCIAL.

RELATÓRIO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA, NÃO É VÁLIDO PARA QUITAÇÃO.



_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SEFIP TAB. 3 - CÓDIGO DE PAGAMENTO

1 - NOME / TELEFONE / ENDEREÇO 4 - COMPETÊNCIA

5 - IDENTIFICADOR

6 - VALOR DO INSS(+)

2 - VENCIMENTO

(USO EXCLUSIVO INSS)

7 -

8 -

ATENÇÃO É VEDADA A UTILIZAÇÃO DA GPS PARA RECOLHIMENTO

DE RECEITA DE VALOR INFERIOR AO ESTIPULADO EM RESOLUÇÃO

PUBLICADA PELO INSS.A RECEITA QUE RESULTAR VALOR INFERIOR

DEVERÁ SER ADICIONADA A CONTRIBUIÇÃO OU IMPORTÂNCIA

SEJA IGUAL OU SUPERIOR AO VALOR MÍNIMO FIXADO.

9 - VLR OUTRAS ENTIDADES

10 - ATUAL.MONETÁRIA/

JUROS/MULTA/(+)

11 - VALOR ARRECADADO

12 - AUTENTICAÇÃO MECÂNICA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB

MINISTÉRIO DA FAZENDA - MF

GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - GPS

8.40

CORRESPONDENTE NOS MESES SUBSEQUENTES, ATÉ QUE O TOTAL

31,0 DATA: 04/09/2014 HORA: 01:09:00

07/2014

A SOUZA DA ROCHA ME                     

RUA DUQUE DE CAXIAS 257 A                         

ESTACAO EXPERIMENTAL                    

RIO BRANCO                         

(0068) 32273904

69912-300

AC

209,96

0,00

2119

12.013.484/0001-92

209,96

PARA RECOLHIMENTO NO PRAZO

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

_____________________________________________________________________________

SEFIP TAB. 3 - CÓDIGO DE PAGAMENTO

1 - NOME / TELEFONE / ENDEREÇO 4 - COMPETÊNCIA

5 - IDENTIFICADOR

6 - VALOR DO INSS(+)

2 - VENCIMENTO

(USO EXCLUSIVO INSS)

7 -

8 -

ATENÇÃO É VEDADA A UTILIZAÇÃO DA GPS PARA RECOLHIMENTO

DE RECEITA DE VALOR INFERIOR AO ESTIPULADO EM RESOLUÇÃO

PUBLICADA PELO INSS.A RECEITA QUE RESULTAR VALOR INFERIOR

DEVERÁ SER ADICIONADA A CONTRIBUIÇÃO OU IMPORTÂNCIA

SEJA IGUAL OU SUPERIOR AO VALOR MÍNIMO FIXADO.

9 - VLR OUTRAS ENTIDADES

10 - ATUAL.MONETÁRIA/

JUROS/MULTA/(+)

11 - VALOR ARRECADADO

12 - AUTENTICAÇÃO MECÂNICA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB

MINISTÉRIO DA FAZENDA - MF

GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - GPS

8.40

CORRESPONDENTE NOS MESES SUBSEQUENTES, ATÉ QUE O TOTAL

31,0 DATA: 04/09/2014 HORA: 01:09:00

07/2014

A SOUZA DA ROCHA ME                     

RUA DUQUE DE CAXIAS 257 A                         

ESTACAO EXPERIMENTAL                    

RIO BRANCO                         

(0068) 32273904

69912-300

AC

209,96

0,00

2119

12.013.484/0001-92

209,96

PARA RECOLHIMENTO NO PRAZO

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

_____________________________________________________________________________

0,00

0,00
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GRF - GUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS

GFIP - SEFIP

GERADA EM

01-RAZÃO SOCIAL/NOME

A SOUZA DA ROCHA ME                                                                             

08-CÓD RECOLHIMENTO

02-DDD/TELEFONE

09-ID RECOLHIMENTO

(0068)32273904

018084-5

10-INSCRIÇÃO/TIPO ( 8 )

12.013.484/0001-92

03-FPAS 07-ALÍQUOTA FGTS04-SIMPLES 06-QTDE TRABALHADORES

515 81 5

11-COMPETÊNCIA 12-DATA DE VALIDADE

07/2014 09/09/2014

05-REMUNERAÇÃO

13-DEPÓSITO + CONTRIB SOCIAL

3.620,00

289,60

14-ENCARGOS

32,07

15-TOTAL A RECOLHER

321,67

**VALOR FGTS A RECOLHER EM 09/09/2014**

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA

150

GRF - GUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS

GERADA EM

GFIP - SEFIP

08-CÓD RECOLHIMENTO

01-RAZÃO SOCIAL/NOME

A SOUZA DA ROCHA ME                                                                             

03-FPAS

515

150

04-SIMPLES

1

09-ID RECOLHIMENTO

018084-5

05-REMUNERAÇÃO

3.620,00

10-INSCRIÇÃO/TIPO

12.013.484/0001-92

06-QTDE TRABALHADORES

5

11-COMPETÊNCIA

07/2014

02-DDD/TELEFONE

(0068)32273904

07-ALÍQUOTA FGTS

8

12-DATA DE VALIDADE

09/09/2014

15-TOTAL A RECOLHER

321,67

14-ENCARGOS

32,07

CONTRIB SOCIAL13-DEPÓSITO +

289,60

**VALOR FGTS A RECOLHER EM 09/09/2014**

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA

( 8 )

8.40

8.40

04/09/2014 - 01:09:00

04/09/2014 - 01:09:00



MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (22/03/2012) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2014 COD REC:150 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

A SOUZA DA ROCHA ME                              12.013.484/0001-92
515

26.461.699/0422-66
2119 0115 3,01

31.0 (25/01/2012)
DATA:
HORA:
PÁG :

04/09/2014
01:09:00
0001/0006

TOMADOR/OBRA: COMPANHIA NACIONAL ABASTECIMENTO CONAB                        

858200000031 216701801408 909571184813 201348400013

RELAÇÃO DOS TRABALHADORES CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
MODALIDADE : "BRANCO"-RECOLHIMENTO AO FGTS E DECLARAÇÃO À PREVIDÊNCIA

FAP: 1,00 RAT AJUSTADO: 3,00

PIS/PASEP/CINOME TRABALHADOR ADMISSÃO CAT
REM SEM 13º SAL REM 13ºSAL CONTRIB SEG DEVIDA

OCOR
DEPÓSITO

DATA/COD MOVIMENTAÇÃO
JAM
CBO

BASE CÁL 13ºSAL PREV SOC

BASE CÁL PREV SOCIAL

126.34589.00-1 01/07/2014 01
724,00 0,00 0,0057,92

02231FABRICIO SUSSUARANA MACIEL
0,00 57,92

123.26567.06-6 01/07/2014 01
724,00 0,00 0,0057,92

02231PAULO ROMULO FERREIRA DE OLIVEIRA
0,00 57,92

126.82748.00-9 01/07/2014 01
724,00 0,00 0,0057,92

02231RENATO LIMA DE SOUZA
0,00 57,92

126.39992.00-9 01/07/2014 01
724,00 0,00 0,0057,92

02231RIJARLI RODRIGUES DA COSTA
0,00 57,92

126.07255.00-9 01/07/2014 01
724,00 0,00 0,0057,92

02231RIVANILDO BRAGA DA SILVA
0,00 57,92

TOTAIS DA EMPRESA/TOMADOR
3.620,00 0,00 0,00 289,60 289,60 0,00



ADILwlAs13c0000-6Nº ARQUIVO:

MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (22/03/2012) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2014 COD REC:150 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

LOGRADOURO:

CIDADE: UF: CEP:

BAIRRO:

CNAE:

A SOUZA DA ROCHA ME                              12.013.484/0001-92
515

26.461.699/0422-66
2119 0115 3.01

31.0 (25/01/2012)
DATA:
HORA:
PÁG :

04/09/2014
01:09:00
0002/0006

TOMADOR/OBRA: COMPANHIA NACIONAL ABASTECIMENTO CONAB                        

858200000031 216701801408 909571184813 201348400013

Nº DE CONTROLE: HMXjHPOtcGF0000-4 

RUA DUQUE DE CAXIAS 257 A                         

RIO BRANCO                        AC 69912-300 8121400

ESTACAO EXPERIMENTAL    

RELAÇÃO DOS TRABALHADORES CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
RESUMO DO FECHAMENTO - TOMADOR DE SERVIÇOS/OBRA

MODALIDADE : "BRANCO"-RECOLHIMENTO AO FGTS E DECLARAÇÃO À PREVIDÊNCIA

FAP: 1.00

CNAE PREPONDERANTE: 8121400

RAT AJUSTADO: 3.00

CAT QUANT REMUNERAÇÃO SEM 13º REMUNERAÇÃO 13º BASE CÁL PREV SOC BASE CÁL 13º PREV SOC

01 5 3.620,00 0,00 3.620,00 0,00

TOTAIS: 5 3.620,00 0,00 3.620,00 0,00



ADILwlAs13c0000-6Nº ARQUIVO:

MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (22/03/2012) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2014 COD REC:150 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

LOGRADOURO:

CIDADE: UF: CEP:

BAIRRO:

CNAE:TELEFONE:

VALOR DEV PREV SOC CALCULADO SEFIP:

SALÁRIO MATERNIDADE:
RECEITA EVENTO DESP/PATROCÍNIO:

VALORES PAGOS COOP TRABALHO - SEM ADICIONAL:
COM PRODUÇÃO PJ:

CONTRIB SEGURADOS - DEVIDA:

COM PRODUÇÃO PF:
VALOR DAS FATURAS EMITIDAS PARA O TOMADOR: 

SALÁRIO FAMÍLIA:
PERC DE ISENÇÃO DE FILANTROPIA:

COMPENSAÇÃO
PERÍODO INICIAL: VALOR SOLICITADO:PERÍODO FINAL:
VALOR ABATIDO: VALOR A COMPENSAR:

RETENÇÃO  (LEI 9.711/98)
VALOR INFORMADO: VALOR ABATIDO PELO SEFIP: VALOR A COMPENSAR/RESTITUIR:

BASE DE CÁLCULO APOSENTADORIA ESPECIAL/OCORRÊNCIA
15 ANOS:
QUANTIDADE:

0.00
0

20 ANOS:
QUANTIDADE:

0.00
0

25 ANOS:
QUANTIDADE:

0.00
0

QUANTIDADE DE MOVIMENTAÇÕES / CÓDIGOS

A SOUZA DA ROCHA ME                              12.013.484/0001-92
515

26.461.699/0422-66
2119 0115 3.01

31.0 (25/01/2012)
DATA:
HORA:
PÁG :

04/09/2014
01:09:00
0003/0006

TOMADOR/OBRA: COMPANHIA NACIONAL ABASTECIMENTO CONAB                        

1.332.16 289.60
0.00

0.00

0.00
0.00 0.00

1.621.84 1.122.20 499.64

H : 0 I1: 0 I2: 0 I3: 0 I4: 0 J : 0 K : 0 L : 0 M : 0 N1: 0
N2: 0 N3: 0 O1: 0 O2: 0 O3: 0 P1: 0 P2: 0 P3: 0 Q1: 0 Q2: 0

Q3: 0 Q4: 0 Q5: 0 Q6: 0 R : 0 S2: 0 S3: 0 U1: 0 U2: 0 U3: 0

V3: 0 W : 0

0.00

0.00
0.00

0.00
0,00

0.00

X : 0 Y : 0 Z1: 0 Z2: 0 Z3: 0 Z4: 0

VALOR EXCEDENTE AO LIMITE DOS 30%: 0.00

Nº DE CONTROLE: HMXjHPOtcGF0000-4 

RUA DUQUE DE CAXIAS 257 A                         

RIO BRANCO                        AC 69912-300 0068 3227 3904 8121400

ESTACAO EXPERIMENTAL    

VALORES PAGOS COOP TRABALHO - ADIC. 15 ANOS:

VALORES PAGOS COOP TRABALHO - ADIC. 20 ANOS:
VALORES PAGOS COOP TRABALHO - ADIC. 25 ANOS:

0,00
0,00
0,00

0,0013º SALÁRIO MATERNIDADE:

RESUMO DAS INFORMAÇÕES À PREVIDÊNCIA SOCIAL CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
TOMADOR DE SERVIÇOS/OBRA

FAP: 1.00

CNAE PREPONDERANTE: 8121400

Z5: 0 Z6: 0

RAT AJUSTADO: 3.00



ADILwlAs13c0000-6Nº ARQUIVO:

MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (22/03/2012) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2014 COD REC:150 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

LOGRADOURO:

CIDADE: UF: CEP:

BAIRRO:

CNAE:

A SOUZA DA ROCHA ME                              12.013.484/0001-92
5152119 0115 3.01

31.0 (25/01/2012)
DATA:
HORA:
PÁG :

04/09/2014
01:09:00
0004/0006

TOMADOR/OBRA:

858200000031 216701801408 909571184813 201348400013

MklTBEoPNKt0000-4 Nº DE CONTROLE:

RUA DUQUE DE CAXIAS 257 A                         

RIO BRANCO                        AC 69912-300 8121400

ESTACAO EXPERIMENTAL    

RELAÇÃO DOS TRABALHADORES CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
RESUMO DO FECHAMENTO - EMPRESA

FAP: 1.00

CNAE PREPONDERANTE: 8121400

RAT AJUSTADO: 3.00

CAT QUANT REMUNERAÇÃO SEM 13º REMUNERAÇÃO 13º BASE CÁL PREV SOC BASE CÁL 13º PREV SOC

01 5 3.620,00 0,00 3.620,00 0,00

0,003.620,000,003.620,005TOTAIS:



ADILwlAs13c0000-6Nº ARQUIVO:

MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (22/03/2012) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2014 COD REC:150 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

LOGRADOURO:

CIDADE: UF: CEP:

BAIRRO:

CNAE:

A SOUZA DA ROCHA ME                              12.013.484/0001-92
5152119 0115 3.01

31.0 (25/01/2012)
DATA:
HORA:
PÁG :

04/09/2014
01:09:00
0005/0006

TOMADOR/OBRA:

858200000031 216701801408 909571184813 201348400013

MklTBEoPNKt0000-4 Nº DE CONTROLE:

RUA DUQUE DE CAXIAS 257 A                         

RIO BRANCO                        AC 69912-300 8121400

ESTACAO EXPERIMENTAL    

RELAÇÃO DOS TRABALHADORES CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
RESUMO DO FECHAMENTO - EMPRESA

FGTS

FAP: 1.00

CNAE PREPONDERANTE: 8121400

RAT AJUSTADO: 3.00

MODALIDADE : "Branco"-RECOLHIMENTO AO FGTS E DECLARAÇÃO À PREVIDÊNCIA

REMUNERAÇÃO SEM 13º SALÁRIO
REMUNERAÇÃO 13º SALARIO

QUANTIDADE TRABALHADORES

FGTS - 8%(TX 3%)

3.620,00

0,00

5

VALORES DO FGTS

DATA DE RECOLHIMENTO 09/09/2014

DEPÓSITO FGTS ENCARGOS FGTS ENCARGOS CONTRIB SOCIALCONTRIB SOCIAL TOTAL RECOLHER

289,60 0,00 0,00 321,6732,07



ADILwlAs13c0000-6Nº ARQUIVO:

MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (22/03/2012) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2014 COD REC:150 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

LOGRADOURO:

CIDADE: UF: CEP:

BAIRRO:

CNAE:TELEFONE:

VALOR DEV PREV SOC CALCULADO SEFIP:

SALÁRIO MATERNIDADE:
RECEITA EVENTO DESP/PATROCÍNIO:

VALORES PAGOS COOP TRABALHO - SEM ADICIONAL:
COM PRODUÇÃO PJ:

CONTRIB SEGURADOS - DEVIDA:

COM PRODUÇÃO PF:
VALOR DAS FATURAS EMITIDAS PARA O TOMADOR: 

SALÁRIO FAMÍLIA:
PERC DE ISENÇÃO DE FILANTROPIA:

COMPENSAÇÃO
PERÍODO INICIAL: VALOR SOLICITADO:PERÍODO FINAL:
VALOR ABATIDO: VALOR A COMPENSAR:

RETENÇÃO  (LEI 9.711/98)
VALOR INFORMADO: VALOR ABATIDO PELO SEFIP: VALOR A COMPENSAR/RESTITUIR:

BASE DE CÁLCULO APOSENTADORIA ESPECIAL/OCORRÊNCIA
15 ANOS:
QUANTIDADE:

0.00
0

20 ANOS:
QUANTIDADE:

0.00
0

25 ANOS:
QUANTIDADE:

0.00
0

QUANTIDADE DE MOVIMENTAÇÕES / CÓDIGOS

A SOUZA DA ROCHA ME                              12.013.484/0001-92
5152119 0115 3.01

31.0 (25/01/2012)
DATA:
HORA:
PÁG :

04/09/2014
01:09:00
0006/0006

TOMADOR/OBRA:

1.332.16 289.60
0.00

0.00

0.00
0.00 0.00

1.621.84 1.122.20 499.64

H : 0 I1: 0 I2: 0 I3: 0 I4: 0 J : 0 K : 0 L : 0 M : 0 N1: 0
N2: 0 N3: 0 O1: 0 O2: 0 O3: 0 P1: 0 P2: 0 P3: 0 Q1: 0 Q2: 0

Q3: 0 Q4: 0 Q5: 0 Q6: 0 R : 0 S2: 0 S3: 0 U1: 0 U2: 0 U3: 0

V3: 0 W : 0

0.00

0.00
0.00

0.00
0.00

0.00

X : 0 Y : 0 Z1: 0 Z2: 0 Z3: 0 Z4: 0

VALOR EXCEDENTE AO LIMITE DOS 30%: 0.00

MklTBEoPNKt0000-4 Nº DE CONTROLE:

RUA DUQUE DE CAXIAS 257 A                         

RIO BRANCO                        AC 69912-300 0068 3227 3904 8121400

ESTACAO EXPERIMENTAL    

VALORES PAGOS COOP TRABALHO - ADIC. 15 ANOS:

VALORES PAGOS COOP TRABALHO - ADIC. 20 ANOS:
VALORES PAGOS COOP TRABALHO - ADIC. 25 ANOS:

0.00
0.00
0.00

0.0013º SALÁRIO MATERNIDADE:

RESUMO DAS INFORMAÇÕES À PREVIDÊNCIA SOCIAL CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
EMPRESA

FAP: 1.00

CNAE PREPONDERANTE: 8121400

Z5: 0 Z6: 0

RAT AJUSTADO: 3.00



 























 











































ESTADO DO AGRE
SEGRETARIA DE ESTADO DE EDUCAçÃO E ESPORTE

GABTNETE D0 SECRETARIO ADJUNTO DE EDUCIÇ40
CoNTRATO/SEE No 053/20í 3
PREGÃO PRESENCTAL PARA REGISTRO DE PREçOS No.440t2012 - CPL 02
PROCESSO No 00í 3903-7 12012

GONTRATO QUÊ ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO
DO ACRE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
ESTADO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE E A
EMPRESA A. SOUZA DA ROCHA - ME, PARA
PRESTAçÂO DE SERVIÇOS DE PREPARO DE
MERENDÂ ESCOLAR.

O E§TADO DO ACRE, Pessoa Jurídica de Direito Púbiico lnterno, ínscrito no CNPJ (MF) sob no

04.C34.4431000't-54, através da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCr\ÇÃO f ESpORTE, inscrita no Cl,lPJ
(MF) sob o número 04.033.25410001-67, com sede na Rua Rio Grande do Sul, no 1.907 - Bairro Volta Seca,
CEP: 69.911-018, Rio Branco, Estado cio Acre, inscrita no CNP. n" 04.033.25410001-67, doravante
denominada CONTRATANTE neste ato representada por seu Secretário Adjunto de Educaçáo JlSÉ
ALBERTO NUNES, brasileiro, soheiro, portador da cédula de identidade (RG) no 21720515SP/AC, inscrito no
CPF (MD sob o no.390.817.612-34, residente e domiciliado à Rua Cami:uriú, no 390, Bairro Vilage Maciel,
neste município de Rio Branco (AC), conÍorme autorizaçáo expressa no Decreto no 5.166, de 04 de fevereiro
de 2013, publicado no Diário Oficial do Estado no. 10.983, pág.77 de 05 de fevereiro de 2013, e do outro lado
a Empresa A. SOUZA DA ROCHA - ME, CNPJ no 12.013.484/0001-92, inscriçáo estadual n" 01.026.4941001-
38, com sede na Rua Duque de Ca:<ias n' 257 - Esraçáo Experimental - C;EP no 69912300, Rio Branco-Acre,
representada Por sua Proprietâria a Senhora ADRIANA SOUZA DA ROCllA, brasileira, solteira, portadora do
CPF no 802.529.902-34 e RG no 462.824 SSP/AC, residente e domiciliada no endereço supracitado, oelo
presentê instrumento aveneam um contrato de prestaçáo de serviços de preparo de merenda escolar,
sujeitando-se às normas da Lei no. '10.520, de 1710712002, Decreto Estadual nc.5.972110 e 5.96710 de
3011212010, aplicando-se subsiCiariamente, a Lei n" 8.866193, a r-ei n.o 8.078, de 11/09/9C - Códigc cie

Proteçáo e Defesa do Consumidor, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e as seguirltes
cláusulas e condiçóes que reciprocarnente outorgam e aceitam:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
O presente CONTRATO tem por objeto a Contrataçáo de empresa especi,llizada para serviços de preparo de
rnerenda escolar, através de profissionais especializados, para atender as necessicjades da Coordenaçáo de
Jovens e Adultos - Projovem Urbano, Resoluçáo FNDE No 60 de 0911112011, no município de Slena
Madureira, conforme as especificaçóes constantes cjo ANEXO I - TERMO DE REFERÉNCIA, parte integrante
desta Ata, independente de transcriçáo.

OBJETO:

VALOR TOTAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O objeto contratual executado deve:'á atingir o fÍm a que se destina, com a aficácia e a qualidade
requeridas.

I

SERVIçOS DE MERENDÂ - SENA MADUREIRA

Item sERVrçO QUANT. DE
POSTOS

QUANT. DE
MESES

VALOR UNIT. VALOR MENSAL VALOR TOTAL

1

Serviços de PREPARO DE
MERENDA, todos os dias
letivos do mês.

o2 'i1 R$ 1.541,96 'f$ 3.083,92 R§ 33.923,12

R$ 33.923,12
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ESTADO DO ACRE

SECRETARIA DE ESTADo DE EDUCAçÃo E ESPoRTE

GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO DE EDUCAçAO

PARÁGRAFO SEGUNDO
O regime de execuçâo deste contrato ê o de menor preço global.

cLÁusuLA SEGUNDA - DO PREÇO E DO REAJUSTE.
A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços, objeto deste contrato, pelos preÇos à vista relacionados
abaixo, constantes de sua proposta comercial de preços - fls. 270 à 273 do processo no PROCESSO No

0013903-7/20í2, nos quais estêio incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos,
benefÍcios e despesas indiretas (BDl) e demais despesas de qualquer natureza, e salário base da categoria
observado o Acordo/DissÍdio da categoria no mês de março de 2012:

PARÁGRAFO ÚNICO -
Em conformidade com a legislação vigente e, em especial com o estabelecido de que a periodicidade do
reajuste de preço deste contrato será contada a partír da data a que o orçamento se referir ou da data de
apresentação da proposta, os preços unitários serão reajustados anualmente, mediante a aplicação da
variaçáo do índice de Preços ao consumidor - IPC-FIPE elaborado pela Fundação lnstituto de Pesquisas
Econômicas da Universidade de Sâo Paulo, e à vista da aplicaçáo da seguinte fórmula paramétrica;
lPc
R = Po .t(-----) - 11

IPGo

cLÁusuLA TERGETRA - DA uGÊNcrA E pRoRRocAçoEs
O contrato terá vigência de 11 (onze) mêses, contados a partir da date cla assinatura, com início em 01 de
fevereiro de 2013 com término em 30 de dezembro de 2013.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O prazo mencionado no caput, poderá ser prorrogado por igual e sucessivo período, a critério do
CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) mesês, nos termos e condiçôes permitidos pela legislaçâo
vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATADA poderá se opor à pronogação de que trata o parâgrafo anterior, desde que o faça mediante
documento escrito, recepcionado pelo contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato,
ou de cada uma das prorrogaçÕes do prazo de vigência.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Náo obstante o prazo estipulado no caput, a vigência contratual nos exercícios subseqüentes ao da assinatura
do pacto, estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas
respectivas Leis Orçamentárias de cada exercÍcio, para atender as respectivas despesas.

PARÁGRAFO QUARTO
Ocorrendo a resoluçâo do contrato com base na condiçâo estipulada no parágrafo anterior, a CONTRATADA
náo terá direíto a qualquer espécie de indenizaçâo.

PARÁGRAFO QUINTO
A não prorrogação contratual por razões de conveniência da Administraçáo náo gerarà à CONTRATADA
direito a gualquer espécie de indenizaçáo.

PARÁGRAFO SEXTO -
Eventual prorrogação de prazo de vigência será formalizada por meio de Termo Aditivo a este Contrato,
respeitadas as condições prescritas na Lei Federal 8.666/93.

PARÁGRAFO SÉflMO
A execuçáo dos serviços deverá ter início em até 3 (três) dias, a contar da data de assinatura do contrato.

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR DO CONTRA?O E DOS RECURSOS
O valor total do presente contrato e de R$ 33.923,12 (Trinta e três mil novecentos
centavos). ,
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ESTADO DO ACRE

SECRETARiA DE ESTADO DE EDUCAçÃO E ESPORTE

GABTNETE DO SECRETÁruo ADJUNTO DE EDUCAçÃO

PARÁGRAFO ÚNICO -
As despesas decorrentes do presente Contrato correrâo por conta do orçatnento específico - Programas de

Trabalho:
l1t.OO5.4O40.OOO2 - Promoção da Educaçáo de Jovens e Adultos - EJA; Elemento de Despesa: 33.90.39.00

- Outros Serviços de Terceíros (PJ); 33.90.97.00 - Locaçáo de Mão de Obra; Fonte de Recurso: 200 (FNDE).

cLÁusuLA QU|NTA- DAS OBRTGAçOES E RESPONSABTLTDADES DA CONTRATADA
A CONTRATADA, além das obrigaçóes constiantes no Termo de Referência, daquelas estabelecidas ern

cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas
federal e estadual sobre licitaçóes, cabe:
Quanto à mãode-obra alocada para e prestação de seruiços:
Selecionar e capacitar, mediante treinamento voltado para a área de preparo e manipulação de alimentos, os
profissionais que irão prestar os serviços, com nível de instrução compatível com a função a ser exercida,
devidamente registrada na carteira cie trabalho;
Alocar os empregados que irão desenvolver os serviços contratados somente após o efetivo treinamento
pertinente, devidamente comprovado, através de Certificado de Participação;
A Contratada deverá comunicar com antecedência mÍnima de 05 (cinco) dias úteis a data de realizaçâo da
capacitaçâo dos profissÍonais para que a Contratante, através da Gerência de Programas Complementares
acompanhe a sua execuçáo,
Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, devidamente habilitacJos para supervisionar e garantir a
execução dos serviços dentro das normas de boa prática, fiscalizando e nrinistrando orientações necessárias
aos executantes dos serviços, garantindo o bom andamento dos trabalhos. Sendo que estes encarregados
teráo a obrigaçáo de reportarem-se, quando houver necessidade, ao gestor/fiscal da Contratante e tomar as
providências pertinentes; i

Manter os profissíonais, devidamente uniforrnizados e provendo-os com os acessórios descartáveis de higiene
(touca - luvas - avental - máscara) e ainda EquÍpamentos de Proteção lndividual - EPI's;
Fornecer todo equipamento de higiene e segurênça do trabalho aos seus empregados, no exercício de suas
funçóes;
Realizar treinamentos e reciclagens perióciicas aos empregados que estejam executando os servíços;
lnstruir seus empregados quanto às necessidades de acalar as orientaçôes da Contratante, inclusive quanto
ao cumprimento das Normas lnternas e de Segurança e Medicina ,Jo Trabalho, tal como prevençâo de
incêndio nas dependências das localidades beneficiadas;
Exercer controle no que se refere à assiduidade e a pontualidade de seus empregados;
Manter a ordem e a disciplina entre os seus empregados, assegurando quê todo empregado que cometer falta
disciplinar, não será mantido nas dependências da execução dos servir,;or; ou quaisquer outras instalaçóes da
Contratante;
Retirar no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação,,qualquer empregado considerado corn
conduta inconveniente pela Administração da Escola' I

Atender, de imediato, as solicitaçóes da Contratante quanto às substituiçries de empregados não quaiificados
ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;
Manter o controle de vacinaçáo, nos termos da legislação vigente, aos enlpregados diretamente envolvidos na
execuçáo dos serviços;
Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados
acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;
Apresentar, quando solicítado, os comprovantes de fornecimento de benefícios e encargos;
Preservar e manter a contratante. a margem de todas as reivindicaçÕes, queixas e representaçôes de
quaisquer naturezas, referente aos serviços, responsabilizando-se expressamente pelos encargos trabalhistas
e previdenciários;
Responsabilizar-se pelo cumprii'nento, por parte de seus empregados, dos postulacios legais vigentes de
âmbito federal, estadual ou muni:ipal, bem como das normas disciplinares e de segurança estabeleciclas peia
Escola;
Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, petos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultanles da execução do contrato, conforme
exigência legal;
Observar conduta adequada na utilização dos materiaís, equipamentost, feri'amentas e utensÍlios, objetivando a
correta execuçáo dos serviços, responsabílizando-se, pelos equil:arnentos
contratante, inclusive, repondo nas mesmas quantidades, em caso de extravio ou
Efetuar o pagamento de salários, integralmente de acordo com os prazos legais;

e materiais fornecicios pela

l-,'

a

dano;
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Atender aos cronogramas esiabeiecicios pela Administraçáo da Escola, executando, eventualmente, quando

para tal for solicitadã, serviços outrcs, que estejam diretarnente relacionados com o objeto contratado;

Â contratada deverá conceder férlas a seus empregados a disposição das escolas, indicando os respectivos

substitutos, sem ônus paÊ a Secretaria de Estado de Educação e sem prejuízo aos serviços;
A contratada deverá fornecer, de uma única vez, o Vale Alimentaçáo e Vale Transporte, referentes ao nrês a

ser trabalhado;
A contratada será responsável pelo desaparecimento de bens materiais que venham a ser causados por seus

empregados ou preposto, a terceiros ou ao proprio lclcal de serviço, desde que fique comprovada sua

responsabilidade, nos termos do art, 70, da Lei 8.666/93;
A contratada será responsebilizada pelos danos causados diretamente à Administraçâo ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo durante execução dos serviços contratados, inclusive os que resultarem do

uso da força;
A contratada arcará com todos os prejuÍzos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judicíais e
honorárias advocatícios, resultantes de açóes juciiciais em que a contratarrte for compelida a responder, caso
os serviços prestados e equipamentos utilizados, violarem direitos de terceíros;
A contratada responsabiliza-se por quaisquer conseqüências oriundas de ac,dentes que possam vitimar seus
empregados ou terceiros nas dependências da contratante, quando do desempenho dos serviços atinentes ao
objeto deste contrato, ou em ccnexão com eles, devendc adotar todas as providências que, a respeito, exigir a
legislaçáo em vigor;

'FiL eipressamãnte vedado à Contratada, transferir a terceiros as obrigações por ela assumidas, sem o prévio
e expresso consentimento da Contratante;
Quanto à execução dos serviços:
lmplantar de forma adequada e, enn conjunto com o gestor de contratos, a planifi€çáo, execuçáo e supervisão
permanente dos serviços, garantindo suporte para atender a eventuais necessidades;
Executiar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com clualidade e tecnologia adequadas,
com ohservância as recomendaçôes aceitas pela boa técnica, normas e legisla$o vigente.
Dar ciência imediata e por escrito a contratante referente a qualquer ancrmalidade que verificar na execução
dos serviços;
Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente as reciamaçóes de seus serviç,1s,
sanando-as em24 (vinte e quatro) horas;
Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seur; empregados, sem repasse de
qualquer ônus a contratante, para que nãc haja interrupçáo dos serviços prestados;
Manter os utensílios e locais de preparo da merenda limpos e asseados, de forma a garantir as condiçôes de
higiene exigidas pela Vigilância Sanitária;
Permitir e colaborar com a fiscalização dos serviços por técnicos especialmerrte designados cia contratante,
que emitirão relatório sobre a qualidade dos serviços prestados mensalmente, indicando os cálculos para
obtenção dos valores a serem faturados.
trica determinado que o íscal do contrato será o rssponsável pelo setor solicitante da contratação ou aquele

sponsável pelo atesto da Nora Fiscal.

cLÁusuLA sExTA - oBRtcAÇces oo CoNTRATANTE
Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, o CCNTRATANTE obriga-se a:
Exercer a fiscalízagão dos serviços por técnicos especialmente designaoos, emitindo relatório sobre a
qualidade dos serviços prestados mensalmentei ,

lndicar e disponibilizar instalaçôes necessárias à execuçáo dos serviços;
Relacionar as dependências das instalaçôes físicas, bem como os bens rle sua propriedade que serão
disponibilizados para a execuçâo dos senriços, quando for o caso, com a indícação do estado de conservação;
Efetuar o controle de qualidade dos serviços prestados, mediante formulários cle arraliação tlestinados para
esse fim;
Fornecer à contratada, se solicitado, "Formulário de Ocorrências para Manutenção",
Receber da contratada as comunicaçôes registradas ncs Formulários de Ccorrências, devidamente
preenchidos e assinados, encaminhando-os aos setores competentes para as providências cabíveis;
Disponibilízar os Programas de Redução de Energia elétrica, uso Racíonal de Agua e, caso já implantado
Programa de Coleta Seletlva de Resíduos Sólidos, recipientes coletores adequados para a coleta seletiva de
materiais secos recicláveis, seguindo a padronização internacional para a identificação, por cores, (VERDE
para vidro, MUL para papei, AMARELO para rnetal, VERMELHO para plástico e BRANCO para tixo náo
reciciável). Facilitar, por todos seus meios o exercício
instalaçóes;
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Elaborar e distribuir manuais de procedimentos para ccorrências reiativas ao descarte de materiais

potencialmente poluidores, a serem olrservados tanto pelo gestor do contrato como pela Contratada;
Prestar informaçÕes e esclarecimentos, que eventuaímente venham a ser solicitados pela contratada e que

digam respeito à natureza dos serviços que tenham de executar;
Aiontratante deverá, a seu critério, e através de Servidor da SEE ou de pessoas prevíamente designadas
exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalizagáo da execuçáo do contrato;
A contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros em

decorrência de ato da contratada e de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FATURAMENTO E PAGAMENTO
O pagamento dar-se-á até o 30o (trigésimo) dia subseqüente à execução mensal dos serviços, mediante
apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor responsável;
Quando do pagamento, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentaçáo:
a) Relatórios de acompanhamento de satisfaçáo dos serviços;
b)Comprovante de pagamento da remuneraçáo devída aos funcíonários oo mês de referencia;
c) Comprovante de pagamento dos encargos sociais;
d) Comprovante de pagamento do Vale alimentação, e demais exigências legais;
e) Comprovante de pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais pela Contratada;
f) Certidões Negativas de Débito ou equivalentes da Receita Federal, Dívida da União, FGTS E INSS;
Outros documentos eventualmente exigidos pela Contratante para cornprovação do cumprimento do Contrato.
Os pagamentos seráo realizados mediante depósito na conta correntÇ bancária em nome da CONTRATADA
no Banco conta no Agência no. _sendo gue a data de
exigibilidade do referido pagamento será estabelecida, observadas as seguintes condiçÕes:
a) em 30 dias, contados da respectiva medição, desde que a correspondente Íatura, acompanhada dos
documentos referídos no item 2 desta Cláusula, seja protocolada na Seção competente no prazo de até 03
(três) dias úteis contados do recebimento da comunicação de que trata o inciso lV da cláusula anterior;
b) a náo observância do prazo prevísto para apresentação das faturas cu a sua apresentaçáo com incorreçoes
ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de días a que corresponderem os atrasos
e/ou as incorreções verificadas.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo órgão indicado no subitern 1.1,
entre a data acíma referida e a conespondentê ao efetlvo adimplemento dos serviços, será calculados
mediante a aplicaçáo da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP
Onde:
EM= Encargos Moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetívo pagannento.
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TR.- percentual da Taxa anual = 60/o

l= lndice de compensação financeira, assim apurado:
| = (TX/í00) 1=(6/í00) l=0,000í6438
365
365
A compensaçâo financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura após a ocorrência.
Nenhum pagamento será efetuado à adjudie.atâria enquanto pendente de liquidação quatquer obrigaçâo cie
sua responsabilidade. Esse tato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualizaçãc
monetária.

cLÁusuLA otrAVA - DA FrscALtzAçÂo E coNTRoLE DA REALtzAÇÃo Dos sERVrços
A CONTRATANTE exercerá a Íiscalização Cos. serviços de modo a assegurar o efetivo cumprimento cia
execuçâo do objeto ccntratado, podendo, ainda, realizar registrar todas as ocorrências e as deficiências
verificadas em relatório e Cirirnir as dúvidas que surgirer,r no curso da prestaçáo dos serviços e de tudo dará
ciência à Administração, ccnforme art. na ê7 da Lei n' 8.666/93 e a s,.rpervisão das atividades desenvotr,,idas:
pela CONTRATADA, efetuando avaliação period ica.

cLÁusuLA NoNA - Do AcoMrANHAMENTo E DA FtscALtzAçÃo
A fiscalização dos serviços será exercida por representante da íioordenaçáo do Núcleo de Edrrcaçáo crc:
município de Sena Madureira - AC cito o Senhor MARCO AURELTO D|AS RIBE|RO SAMPA|O, ópF ,:"

An
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217.gTA.222-04, Matrícula n" 2379074, designado, pela CONTRATANTE, conforme dispõe o Art.67, da Lei

no. 8.666/93 e alterações.
A Gestão do preseáte contrato será exercida por Servidor da Diietoria de Ensino/SEE, sendo nomeado o

Senhor JOSENIR DE ARAUJO CALIXTO, inscrito no CPF no 443.800.892-15, e matrícula no 342468-2.

PARÁGRAFO ÚNICO
A fiscalização dos serviços pelo CONTRA.TANTE náo exclui nem reduz a completa responsabilidade da

CONTRATADA pela inobservância de qualquer obrigaçáo assumida.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.CONTRATUAL
Para o fiel cumprimento de todas as obrigaçôes contratuais assumidas, a CONTRATADA prestará garantia no

valor de R$ 2.004,54 (dois mil quatro reais e cinqüenta e quatro centavos), correspondente a 5% do valor da

contratação, em conformidade com o disposto no artigo 56 da Lei Federal n. 8.666i93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A garantia prestada deverá vigorar por prazo igual ao de vigência do presente contrato, sendo que, em caso
de alteração contratual, a CONTRATADA deverá promover a complementação do respectivo valor, bem como
de sua validade, se for o caso, de modo a que o valor da garantia corresponda ao percentual fixado no caput,
facultada a substituição por qualquer das outras modalidades elencadas no § '1o, do artigo 56, da Lei Federai
n". 8.666/93

PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATANTE Íica, desde já, autorizado pela CONTRATADA a promover, perante a entidade responsável
pela garantia o levantamento do valor devido em decorrência da aplicação da penalidade de multa, na

hipótese de nâo existir pagamentc pendente em valor suficiente para quítar o débito, nos termos do § 1o da
cláusula décima Segunda deste contrato. : '

PARÁGRAFO TERCEIRO
Verificada a hipótese do § 2o, e nâo rescindido o contrato, a COI{TRATADA fica obrigada a proceder ao
reforço da garantia, no valor correspondente ao levantamento feito,. no prazo de... dias, contado após a
notificação do respec-tivo abatimento, sob pena de suspensão dos pagatnentos subseqüentes.

PARÁGRAFO QUARTO
A garantia, com validade de 03 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a
cada prorrogaçáo efetivada no contrato, nos moldes do art. 56 da Lêi no 8.666, de 1993, para os serviços
continuados corn uso intensivo de mão de obra com dedicação exclusiva, com a prevlsão expressa de que a
garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias
trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês
após o enceÍTamento da vigência contratual, a garantia será utilizatJa para o pagamento dessas verbas
traba I h istas d íretamente pe la Ad mi n istração.

cLÁusuLA DÉcrMA - DA SUBcoNTRATAçÃo, cEssÃo ou TRANSFERÊNcrA Dos DtRErros E
oBRTGAçÕES CONTRATUATS
A CONTRATADA náo poderá transferir o presente contrato, no todo ou em parte.

cLÁusuLA DÉctMA pRTMETRA - DA ALTERAÇÃo DA QUANTTDADE Dos sERVtços coNTRATADos
A CONTRATADA fica obrigada a aceítar, nas mesmas condições cc,ntratadas, os acréscinnos ou sr.rpressÕes
que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da CONI'RATANTE, atê o limite de 25o/o (vinte e
cincoporcento)dovaloratualizadodocontrato.

PARÁGRAFO ÚUCO
Eventual alteraçáo será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo ao presente Contr"ato,
respeitadas as disposigões da Lei Federal n. 8.666/93.

cLÁusULA DÉctMA SEGUNDA- DAS sANçoES
A CONTRATADA ficará sujeitas às sacões previstas no Edital - Sanções Administrativas, sem prejuízos das
judiciais, para com a Administração direta e indireta do Estado do Acre.

6 tl.
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cúUsULA oÉc|rue TERGEIRA DA ResCIsÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO

CONTRATANTE
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as conseqüências e pelos motivos previstos nos artigcs 77 a

80 e 86 a 88, da Lei Federal n. 8.666/93.

pARÁGRAFo úNtcO - A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitcs da CONTRATANTE nos casos de

rescisão administrativa, prevista no Artigo 79 da Lei Federal no. 8.666/93.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DISPOSIçOES ptUnts -
Fica ajustado, ainda, que:
| - Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:
a) o Editatde Licitaçáo PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS No.440/2012-CPL02
e seu anexos.
b) A PROPOSTA apresentada pela CONTRATADA;
ll - AplÍcam-se às omissôes deste contrato as disposiçôes Ca Lei 10.520/í12 da Lei Federal n. 8.666/91t, lei n.0

8.078, de 11/09/90 e as normas regulamentares.
lll - Para dirimir quaisquer questôes deconentes deste contrato, nâo resolvidas na esfera administrativa, será
competente o foro da Comarce da Capital do Estado do Acre.

E assim, por estiarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em duas (02) vias de
igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, vai por elas assinado para que produza todos
os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas

Rio Branco - AC, 01 de 2013

JOS NA SOUZA DA ROCHA
Secretário UZA DA ROCHA. ME

Peia DE SERV|ÇOS

TESTEMUNHAS:

1) 2)
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa A. SOUZA DA ROCHA - ME, 

estabelecida na Rua Duque de Caxias nº 257/A - Estação Experimental - CEP 69.912-300 - Rio 

Branco / Acre, CNPJ nº 12.013.484/0001-92, é nosso fornecedor de Serviço Terceirizado (Office 

Boy), motorizado, com moto não inferior a 125cc, cumprindo sempre e pontualmente com as 

obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados. 

Atestamos que tais de serviços foram executados satisfatoriamente. 

 

 

Por ser verdade, firmamos o presente. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 





INSTITUTO FEDERAL DO ACRE
Via Chico Mendes, 3.084, - Bairro Areal, Rio Branco/AC, CEP 69906302

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.ifac.edu.br
  

CONTRATO Nº 17/2024

Processo nº 23841.004468/2024-52

  

Unidade Gestora: 158156

  

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS  COM
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO
DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA  Nº
90027/2024, QUE FAZEM ENTRE SI
O  INSTITUTO FEDERAL DO ACRE      E       A   
  EMPRESA VERTICALIZE SERVICOS E
COMERCIO LTDA.

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ACRE - IFAC, autarquia Federal vinculada ao
Ministério da Educação – MEC, situado na Avenida Chico Mendes, 3.084, Bairro Areal, CEP 69.906-302, cidade
de Rio Branco – AC, inscrito com o CNPJ sob o nº 10.918.674/0001-23, representado pelo Reitor o Senhor FÁBIO
STORCH DE OLIVEIRA,  Nomeado pelo Decreto Presidencial s/nº, de 30 de setembro de 2024, Publicado em:
01/10/2024 | Edição: 190 | Seção: 2 | Página: 1,  do Diário Oficial da União – DOU,  portador  da matrícula
funcional  SIAPE nº 1792192, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa  VERTICALIZE
SERVICOS E COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.013.484/0001-92, estabelecida à AV CEARA, 4210,
bairro ESTACAO EXPERIMENTAL, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo
Senhor:  Rubemar Martins Pereira, tendo em vista o que consta no Processo nº  23841.004468/2024-52  e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais  legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da  da Dispensa Eletrônica n. 90027/2024, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA –  OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de Limpeza e
Conservação, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, nas dependências do Campus Rio Branco do Instituto Federal do Acre.

1.2. Objeto da contratação:

DESCRIÇÃO VALOR ANUAL VALOR MENSAL

PISO ACARPETADO  R$                           5.079,60  R$                                        423,30

PISO FRIO   R$                       224.947,80  R$                                  18.745,65

ALMOXARIFADO / GALPÃO  R$                               522,72  R$                                          43,56

SAGUÃO/ HALL / SALÃO   R$                         81.116,64  R$                                    6.759,72

ÁREA LABORATORIAL  R$                       227.436,00  R$                                  18.953,00

BANHEIROS  R$                       104.173,68  R$                                    8.681,14
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PISOS PAVIMENTADOS
ADJACENTES/CONTÍGUOS ÀS EDIFICAÇÕES  R$                           8.102,64  R$                                        675,22

VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRAMENTOS  R$                           4.268,88  R$                                        355,74

ESQUADRIAS FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO
A RISCO  R$                           8.892,72  R$                                        741,06

ESQUADRIAS FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO
A RISCO  R$                           6.608,52  R$                                        550,71

FACE INTERNA  R$                         10.356,48  R$                                        863,04

FACHADA ENVIDRAÇADA SEM EXPOSIÇÃO A
RISCO  R$                               157,08  R$                                          13,09

TOTAIS SERVIÇOS CONTINUADOS MENSAIS  R$                      681.662,76  R$                                  56.805,23
     

TOTAIS ESTIMADOS DE SERVIÇOS EVENTUAIS/SOB DEMANDA
DESCRIÇÃO VALOR ANUAL VALOR MENSAL

Serviço eventual de capina e roçada nas
dependências e calçadas em torno da
infraestrutura predial do Campus, Com
fornecimento de ferramentas, equipamentos,
acessórios e mão de obra para realização de
serviços, e retirada de entulhos/resíduos
(sistema bota-fora )provenientes do roço, em
áreas do Campus em sistema manual. O
serviço envolve a remoção, a carga, o
transporte e a descarga em locais próprios,
externos ao Campus, exceto se a
Administração determinar outro fim (MÉDIA
FREQUÊNCIA)

 R$                         81.648,00  R$                                    6.804,00

TOTAIS SERVIÇOS EVENTUAIS/SOB DEMANDA*  R$                 81.648,00  R$                        6.804,00
     

TOTAL GERAL  R$               763.310,76  R$                      63.609,23
*SERVIÇOS EVENTUAIS/SOB DEMANDA, SÓ DEVERÁ SER FATURADO APENAS O EXECUTADO.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da  assinatura deste termo de
contrato, improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
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5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 63.609,23 (sessenta e três mil seiscentos e nove reais e
vinte e três centavos)  , perfazendo o valor total de R$ 763.310,76 (setecentos e sessenta e três mil trezentos e
dez reais e setenta e seis centavos) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à
utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo Fato Gerador,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (ART. 92, V E X

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro,
após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado.

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de
trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida
pelo contrato;

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a
partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela em que apostilada.

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos
para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os
decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º,
da Lei n.º 14.133/2021).

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou
dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021).

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções
ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com
a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros
ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao
exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021).

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da
apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo
contrato.

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses
instrumentos.

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o
respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento Índice Nacional de Preços ao
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Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser
reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de
apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será,
obrigatoriamente, o definitivo.

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo
aditivo.

7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o
contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos
custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha
contratual.

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de
obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso,
à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a
repactuação.

7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura,
desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das
repactuações futuras.

7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram,
e apenas em relação à diferença porventura existente.

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado
proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o
direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 60 (sessenta) dias,
contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a
serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º).

7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos
ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos.

7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei
nº 14.133, de 2021.
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7.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se
mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos
valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente
Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.

7.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.  

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º
14.133/2021):

8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
contratado;

8.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;

8.9.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.9.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da
contratação;

8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do
contratado.

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dia.

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;

9.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo
determinado;

9.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

9.29. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de
Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

9.30. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-
transporte;

9.31. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por
parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratado deverá
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do
pagamento.

9.32. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e
realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;

9.33. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no
turno imediatamente subsequente;

9.34. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
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9.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

9.36. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.37. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes,
adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.38. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias
foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da
admissão do empregado;

9.39. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados,
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado;

9.40. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

9.41. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das
exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

9.41.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços
mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês
seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei
Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo
diploma legal;

9.41.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do ofício
enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do
contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao
da ocorrência da situação de vedação.

9.41.3.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente
de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

10.4. Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
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10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

11.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período,
a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses
do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos
serviços contratados.

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência
do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato.

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício
da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e

11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 11.6, observada a legislação que rege a matéria.

11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data
em que for notificada.

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
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11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos
do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

11.16. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas
rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês
após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas
trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a
matéria;

11.17. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

11.18. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no
caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos
trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

11.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

11.20. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
Edital e neste Contrato.

11.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
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imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa:

          (1)Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 15 (quinze) dias;

            (2)Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. ​

                     (3)Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 5% a 30% do
valor do Contrato.

          (4)Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 3% a 20% 
do valor do Contrato.

                 (5)Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 15%  do valor do Contrato.

                        (6)Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10%  do valor do
Contrato.

                          (7)Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor do
Contrato

             (8)de 0,2% (dois centésimos por cento) sobre o valor total do contrato , em caso de não apresentação, no
prazo fixado pela fiscalização contratual, dos documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações
trabalhistas e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados
diretamente envolvidos na execução do contrato (art. 50, da Lei n.º 14.133/2021), nas hipóteses previstas no
Termo de Referência. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846,
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de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da
Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.3.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.3.3. Indenizações e multas.

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.º 14.133, de 2021).

13.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições
sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito
do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

13.6. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a
incapacidade de correção.

13.7. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

13.8. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:
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13.8.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações
de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso
dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art.
139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

13.8.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento,
até que a situação seja regularizada.

13.9. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado
no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos
empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor
do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

13.10. O contratante poderá ainda:

13.10.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser
executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração,
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do
contratado decorrentes do contrato.

13.11. O contrato poderá ser extinto:

13.11.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

13.11.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art.
3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 26425/158156

II - Fonte de Recursos: 1000

III - Programa de Trabalho: 231808

IV - Elemento de Despesa: 33.90.37

V - Plano Interno: L20RLP0109N 

VI - Nota de Empenho: 2024NE000367

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

11. 16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Rio Branco, Seção Judiciária do Acre, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Rio Branco - Ac, na data de assinatura do presente Termo de Contrato.

                                             

_______________________________________
Rubemar Martins Pereira - Sócio Administrador

Representante legal do CONTRATADO
 

_______________________________________
FÁBIO STORCH DE OLIVEIRA - Reitor

Representante legal do CONTRATANTE
TESTEMUNHAS:
1- Natalia Silva Vale
2- Maria Lucimar de Araújo Monteiro
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CPF/CNPJ do Empregador

12.013.484

Nome/Razão Social do Empregador

VERTICALIZE SERVICOS LTDA

Núm. de Pág.

1

Identificador

0125030658029657-2

Tag

12013484 02/2025 MENSAL

 Pagar este documento até

20/03/2025

 Valor a recolher

1.829,30

GFD - Guia do FGTS Digital

às 21:59:59 (Brasília)

Composição do Documento

Competência

Quantidade

Trabalhadores FGTS Mensal FGTS Rescisório

Indenização

Compensatória Encargos FGTS Total

1.829,300,001.829,30 0,00 0,0002/2025 14

Total Geral: 1.829,30 0,00 0,00 0,00 1.829,30

Observações

Data de geração da Guia: 06/03/2025 às 13:48:52 - Página 1/ 1

O detalhamento da guia pode ser consultado através do endereço https://fgtsdigital.sistema.gov.br

00020101021226900014br.gov.bcb.pix2568pix-qrcode.caixa.gov.br/api/v2/cobv/c6386b284aa948eebd56c08c27ff15ef5204000053039865802BR5923CAIXA ECONOMICA FEDERAL6008Brasilia62070503***63042557

PIX Copia e Cola:

pix-qrcode.caixa.gov.br/api/v2/cobv/c6386b284aa948eebd56c08c27ff15ef

Payload Location:



Vencimento da Guia:

Número da Guia:

Qtd. Trabalhadores FGTS:
20/03/2025

0125030658029657-2

14Empregador: 12.013.484 Nome Empregador: VERTICALIZE SERVICOS LTDA

Data Emissão: 06/03/2025 13:48:52 (Brasília) Emitida por: 12.013.484/0001-92 - VERTICALIZE SERVICOS

Origem: Gestão de Guias

Detalhe da Guia Emitida

1.829,30Total da Guia (FGTS):Total Parcelado: 0,00

Relação de Trabalhadores

Estabelecimento: 12.013.484/0001-92
Comp.

Apuração
Comp.

Referência Nome Trabalhador Matrícula CPF Vencimento Juros Atualiz.
Monetária Multa Total

Tomador: 10.918.674/0001-23

Tipo Depósito Base Remuneração
Total

Valor FGTS
na GuiaCategoria

Mensal 1.518,00 121,44 0,00 0,00 121,4420/03/202511 907.786.692-20 0,0002/2025 ANA CRISTINA SOUZA DA COSTA 101

Mensal 1.518,00 121,44 0,00 0,00 121,4420/03/20251 038.088.782-74 0,0002/2025 ANA LILIAN NASCIMENTO TEIXEIRA 101

Mensal 1.518,00 121,44 0,00 0,00 121,4420/03/202513 011.021.032-84 0,0002/2025 EDILENE MOURA DA SILVA 101

Mensal 1.518,00 121,44 0,00 0,00 121,4420/03/20259 704.355.082-37 0,0002/2025 FRANCISCA ALVES DA COSTA 101

Mensal 1.518,00 121,44 0,00 0,00 121,4420/03/202516 796.585.632-87 0,0002/2025 FRANCISCA COSTA DE OLIVEIRA 101

Mensal 2.125,20 170,01 0,00 0,00 170,0120/03/20258 444.097.962-91 0,0002/2025 FRANCISCA ROSA DE SOUZA CASTELO 101

Mensal 1.518,00 121,44 0,00 0,00 121,4420/03/202517 058.141.652-00 0,0002/2025 GENISON DE OLIVEIRA DA CONCEICAO 101

Mensal 1.518,00 121,44 0,00 0,00 121,4420/03/20254 672.241.052-87 0,0002/2025 LUCIANA LOZANA DE SOUZA 101

Mensal 1.518,00 121,44 0,00 0,00 121,4420/03/202515 812.224.832-20 0,0002/2025 MARIA ELIETE SILVA DOS SANTOS 101

Mensal 2.525,20 202,01 0,00 0,00 202,0120/03/20257 391.270.792-87 0,0002/2025 MARIA MIRLENE DE SOUZA SILVA 101

Mensal 1.518,00 121,44 0,00 0,00 121,4420/03/20256 629.353.992-34 0,0002/2025 MARIA ROCINEIDE CRUZ DE LIMA SALES 101

Mensal 1.518,00 121,44 0,00 0,00 121,4420/03/202514 339.816.202-91 0,0002/2025 MIRIAN DE SOUZA SILVA 101

Mensal 1.518,00 121,44 0,00 0,00 121,4420/03/20255 010.048.942-79 0,0002/2025 NAYARA DA SILVA VITOR 101

Mensal 1.518,00 121,44 0,00 0,00 121,4420/03/202512 016.164.272-13 0,0002/2025 ROSEMI BRAZ LIMA 101

Total do Tomador 22.866,40 1.829,30 0,00 0,00 0,00 1.829,3010.918.674/0001-23

Total do Estabelecimento 22.866,40 1.829,30 0,00 0,00 0,00 1.829,3012.013.484/0001-92

Total FGTS 22.866,40 1.829,30 0,00 0,00 0,00 1.829,30

Relatório Emitido em: 06/03/2025 13:49:13 (Brasília). Página 1 de 5Todos os valores exibidos estão expressos em reais (R$).



Vencimento da Guia:

Número da Guia:

Qtd. Trabalhadores FGTS:
20/03/2025

0125030658029657-2

14Empregador: 12.013.484 Nome Empregador: VERTICALIZE SERVICOS LTDA

Data Emissão: 06/03/2025 13:48:52 (Brasília) Emitida por: 12.013.484/0001-92 - VERTICALIZE SERVICOS

Origem: Gestão de Guias

Detalhe da Guia Emitida

1.829,30Total da Guia (FGTS):Total Parcelado: 0,00

Relação de Categorias

FGTS Mensal na Guia FGTS Rescisório na
Guia

Ind. Compensatória
na Guia Juros Atualiz. Monetária Multa Total

Estabelecimento:

Comp. Apuração Categoria Base Remuneração
TotalQtd. Trabalhadores

12.013.484/0001-92

1.829,30 0,00 0,00 0,00 0,00 1.829,3002/2025 101 14 22.866,40 0,00

Total FGTS 1.829,30 0,00 0,00 0,00 0,00 1.829,300,0022.866,40

Descrição das categorias:

101 - Empregado - Geral, inclusive o empregado público da administração direta ou indireta contratado pela CLT
102 - Empregado - Trabalhador rural por pequeno prazo da Lei 11.718/2008
103 - Empregado - Aprendiz
104 - Empregado - Doméstico
105 - Empregado - Contrato a termo firmado nos termos da Lei 9.601/1998
106 - Trabalhador temporário - Contrato nos termos da Lei 6.019/1974
107 - Empregado - Contrato de trabalho Verde e Amarelo - sem acordo para antecipação mensal da multa rescisória do FGTS
108 - Empregado - Contrato de trabalho Verde e Amarelo - com acordo para antecipação mensal da multa rescisória do FGTS
111 - Empregado - Contrato de trabalho intermitente
201 - Trabalhador avulso portuário
202 - Trabalhador avulso não portuário
301 - Servidor público titular de cargo efetivo, magistrado, ministro de Tribunal de Contas, conselheiro de Tribunal de Contas e membro do Ministério Público
302 - Servidor público ocupante de cargo exclusivo em comissão
303 - Exercente de mandato eletivo
304 - Servidor público exercente de mandato eletivo, inclusive com exercício de cargo em comissão
305 - Servidor público indicado para conselho ou órgão deliberativo, na condição de representante do governo, órgão ou entidade da administração pública
306 - Servidor público contratado por tempo determinado, sujeito a regime administrativo especial definido em lei própria
307 - Militar
308 - Conscrito
309 - Agente público - Outros
310 - Servidor público eventual
311 - Ministros, juízes, procuradores, promotores ou oficiais de justiça à disposição da Justiça Eleitoral
312 - Auxiliar local
401 - Dirigente Sindical - informação prestada pelo sindicato
410 - Trabalhador cedido/exercício em outro órgão/juiz auxiliar - Informação prestada pelo cessionário/destino
701 - Contribuinte individual - Autônomo em geral, exceto se enquadrado em uma das demais categorias de contribuinte individual
711 - Contribuinte individual - Transportador autônomo de passageiros
712 - Contribuinte individual - Transportador autônomo de carga
721 - Contribuinte individual - Diretor não empregado, com FGTS
722 - Contribuinte individual - Diretor não empregado, sem FGTS
723 - Contribuinte individual - Empresário, sócio e membro de conselho de administração ou fiscal
731 - Contribuinte individual - Cooperado que presta serviços por intermédio de cooperativa de trabalho
734 - Contribuinte individual - Transportador cooperado que presta serviços por intermédio de cooperativa de trabalho
738 - Contribuinte individual - Cooperado filiado a cooperativa de produção
741 - Contribuinte individual - Microempreendedor individual
751 - Contribuinte individual - Magistrado classista temporário da Justiça do Trabalho ou da Justiça Eleitoral que seja aposentado de qualquer regime previdenciário
761 - Contribuinte individual - Associado eleito para direção de cooperativa, associação ou entidade de classe de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam remuneração
771 - Contribuinte individual - Membro de conselho tutelar, nos termos da Lei 8.069/1990
781 - Ministro de confissão religiosa ou membro de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa
901 - Estagiário
902 - Médico residente
903 - Bolsista, nos termos da Lei 8.958/1994
904 - Participante de curso de formação, como etapa de concurso público, sem vínculo de emprego/estatutário
905 - Atleta não profissional em formação que receba bolsa

Relatório Emitido em: 06/03/2025 13:49:13 (Brasília). Página 2 de 5Todos os valores exibidos estão expressos em reais (R$).



Vencimento da Guia:

Número da Guia:

Qtd. Trabalhadores FGTS:
20/03/2025

0125030658029657-2

14Empregador: 12.013.484 Nome Empregador: VERTICALIZE SERVICOS LTDA

Data Emissão: 06/03/2025 13:48:52 (Brasília) Emitida por: 12.013.484/0001-92 - VERTICALIZE SERVICOS

Origem: Gestão de Guias

Detalhe da Guia Emitida

1.829,30Total da Guia (FGTS):Total Parcelado: 0,00

Relação de Estabelecimentos

FGTS Mensal na Guia FGTS Rescisório na
Guia

Ind. Compensatória
na Guia Juros  Atualiz. Monetária Multa TotalEstabelecimentoComp. Apuração Base Remuneração

TotalQtd. Trabalhadores

1.829,30 0,00 0,00 0,00 0,00 1.829,3002/2025 14 22.866,40 0,0012.013.484/0001-92

Total FGTS 1.829,30 0,00 0,00 0,00 0,00 1.829,300,0022.866,40

Relatório Emitido em: 06/03/2025 13:49:13 (Brasília). Página 3 de 5Todos os valores exibidos estão expressos em reais (R$).



Vencimento da Guia:

Número da Guia:

Qtd. Trabalhadores FGTS:
20/03/2025

0125030658029657-2

14Empregador: 12.013.484 Nome Empregador: VERTICALIZE SERVICOS LTDA

Data Emissão: 06/03/2025 13:48:52 (Brasília) Emitida por: 12.013.484/0001-92 - VERTICALIZE SERVICOS

Origem: Gestão de Guias

Detalhe da Guia Emitida

1.829,30Total da Guia (FGTS):Total Parcelado: 0,00

Relação de Tipos de Valor

FGTS Mensal
na Guia

FGTS Rescisório
na Guia

Ind. Compensatória
na Guia Juros Atualiz.

Monetária Multa Total

Estabelecimento:
Comp.

Apuração Tipo de Valor Base Remuneração
Total

Qtd.
Trabalhadores

12.013.484/0001-92

1.829,30 0,00 0,00 0,00 0,00 1.829,3002/2025 11 - FGTS mensal 14 22.866,40 0,00

Total FGTS 1.829,30 0,00 0,00 0,00 0,00 1.829,300,0022.866,40

Relatório Emitido em: 06/03/2025 13:49:13 (Brasília). Página 4 de 5Todos os valores exibidos estão expressos em reais (R$).



Vencimento da Guia:

Número da Guia:

Qtd. Trabalhadores FGTS:
20/03/2025

0125030658029657-2

14Empregador: 12.013.484 Nome Empregador: VERTICALIZE SERVICOS LTDA

Data Emissão: 06/03/2025 13:48:52 (Brasília) Emitida por: 12.013.484/0001-92 - VERTICALIZE SERVICOS

Origem: Gestão de Guias

Detalhe da Guia Emitida

1.829,30Total da Guia (FGTS):Total Parcelado: 0,00

Relação de Tomadores de Serviço

FGTS Mensal na Guia FGTS Rescisório na
Guia

Ind. Compensatória na
Guia Juros Atualiz. Monetária Multa Total

Tomador:

Comp. Apuração Base Remuneração TotalQtd. Trabalhadores

10.918.674/0001-23

1.829,30 0,00 0,00 0,00 0,00 1.829,3002/2025 14 22.866,40 0,00

Total FGTS 1.829,30 0,00 0,00 0,00 0,00 1.829,300,0022.866,40

Relatório Emitido em: 06/03/2025 13:49:13 (Brasília). Página 5 de 5Todos os valores exibidos estão expressos em reais (R$).


